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INTERES. 

  

: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 

1.199/STF. RETROATIVIDADE DA LEI 14.230/2021. REVOGAÇÃO DO INCISO I DO 

ART. 11 DA LEI 8.429/1992. IRRELEVÂNCIA. CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. 

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TIPICIDADE DAS CONDUTAS PREVISTAS NOS 

INCISOS I E II C/C §7º DO ART. 73 DA LEI 9.504/1997. ALTERAÇÃO DAS 

PENALIDADES RELATIVAS AO INCISO III DO ART. 12 DA LIA. AFASTAMENTO DA 

PENA DE SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS. PARCIAL PROVIMENTO DO 

AGRAVO. 

1. Consoante o quanto pacificado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), as  

normas benéficas da Lei 14.230/2021 se aplicam a processos sem trânsito em julgado 

da decisão condenatória. Expansão da aplicação do Tema 1.199/STF para além da 

revogação da modalidade culposa, alcançando as condenações com base no art. 11 da 

8.429/1992. 

2. Caso concreto em que a conduta de utilizar o telefone fornecido pela Câmara 

Legislativa para fins particulares e eleitorais mantém-se típica expressamente nos incisos I e II do 

art. 73 da Lei Eleitoral, combinado com o seu parcial e tacitamente alterado §7º. 

3. A revogação do inciso I do art. 11 da LIA e a atual taxatividade prevista  

no caput desse dispositivo não alteram a tipicidade dos atos ímprobos previstos na 

legislação esparsa, resguardando-se a vontade do legislador constitucional e ordinário 

no sentido de que os atos de improbidade administrativa, na forma e gradação previstas 

em lei, importarão o sancionamento do agente ímprobo. Incidência do princípio da 

continuidade típico-normativa. 

4. O §7º do art. 73 da Lei 9.504/1997, a prever que as condutas enumeradas  

no seu caput caracterizam atos de improbidade administrativa, não se combaliu com a 

promulgação da Lei 14.230/2021, pois o rol de condutas proibidas tendentes a afetar a  

Documento eletrônico VDA44745599 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006 
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/12/2024 19:36:42 
Publicação no DJe/STJ nº 7 de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: 887af116-1974-440d-88be-ab3be836c6a4 

igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais previsto no caput do 

art. 73 da Lei Eleitoral se agrega ao rol taxativo previsto no art. 11 da LIA, em que pese 

esteja alocado em lei extravagante. Expressa incidência do §1º do art. 1º e do §2º do art. 



11 da LIA. Hipóteses cuja tipicidade se mantém à luz do §7º do art. 73 da Lei 9.504/1997. 

A revogação da previsão generalizante presente no inciso I do art. 11 da LIA não afeta 

as hipóteses específicas taxativamente previstas nos incisos do caput do art. 73 da LE. 

5. A Lei 14.230/2021, em que pese não tenha alterado a tipicidade da  

conduta do demandado, alterou em seu benefício, de modo significativo, o inciso III do 

art. 12 da LIA, não mais sendo possível aplicar a pena de suspensão de direitos políticos. 

6. Agravo interno parcialmente provido para conhecer do agravo e dar  

parcial provimento ao recurso especial, mantendo a condenação, mas afastando a pena 

de suspensão de direitos políticos. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao agravo interno do MPF, para conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 

especial, mantendo a condenação, mas afastando a pena de suspensão de direitos 

políticos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa  

e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 

Paulo Sérgio Domingues. 

  

    Brasília, 03 de dezembro de 2024. 

  

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES  

Relator 
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